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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ

Macaé Capital do Petróleo

Lei Estadual nº 6081 de 21.11.2011


INDICAÇÃO Nº ________ / 2026.
                         O Vereador que a presente subscreve, depois de observar as normas regimentais, INDICA ao Excelentíssimo Senhor Chefe do Poder Executivo, crie o CONSELHO DE AVALIAÇÃO DE RISCO DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA OU FAMILIAR, para formação de juízo acerca da necessidade de encaminhamento da mulher, em iminente risco de morte, ao Programa de Proteção a Vítimas e Testemunhas, criado pela Lei Federal 9.807/99, medida extrema, mas necessária, a ser oferecida a mulher vítima, para que aquela livremente decida pela sua inclusão ou não no programa.

Sala das Sessões, 05 de janeiro de 2026.

[image: image1.png]
Amaro Luiz Alves da Silva

Vereador da Câmara Municipal de Macaé

JUSTIFICATIVA

Há 18 anos foi instituída a Lei Maria da Penha. A princípio, a sensação que se tinha era de que estávamos diante de um marco de novos tempos em relação a prevenção e combate a violência contra a mulher. Porém, o que a história tem nos revelado é que a comemorada Lei não surtiu os efeitos esperados, dado ao número crescente de casos de violência contra mulheres, muitos de assassinato praticado por ex-maridos, ex-companheiros e ex-namorados. Dezenas de casos em que as vítimas estavam sob a tutela de medidas protetivas, de distanciamento de seus agressores, o que não foi impeditivo para consumação das mortes, algumas notícias integrantes desta proposição. Diante dos números alarmantes, cada vez mais crescentes, diante da ineficácia incontestável das medidas protetivas, urge buscar solução para salvar vidas. Este Edil não vê uma alternativa que não o oferecimento, à mulher em risco de morte, da possibilidade do ingresso ao Programa de Proteção do Governo Federal, que prevê, inclusive, mudança de identidade e local de moradia, para a vítima e seus dependentes. Tal medida embora extrema e bastante dolorosa, pode ser a única forma de evitar a morte de mulheres que não encontrarão em medidas protetivas de afastamento a garantia de serem vitimadas fatalmente por seus agressores. Nem a prisão de seus agressores são garantias de solução, dado as penas serem submetidas a dosimetrias conforme a gravidade material das agressões cometidas, concorrendo os agressores de penas de 03 meses a 03 anos de prisão, que podem ser inclusive em regime semiaberto. Ou seja, o algoz fica preso por um tempo muito pequeno, e quando sai acumula mais raiva e motivação para perpetrar novas agressões e até assassinato.

Temos a nossa disposição o Programa Federal de Proteção (Lei 9.807/99) que pode ser provocado pelos órgãos municipais de proteção à mulher, mediante justificativas comprovadas e fundamentadas. 

No ano de 2021, a Lei 14.149/2021 instituiu o Formulário de Avaliação de Risco a ser aplicada a mulher vítima de violência doméstica ou familiar. Em seu artigo 2º, parágrafos 1º e 3º prescrevem: 

§ 1º O Formulário Nacional de Avaliação de Risco tem por objetivo identificar os fatores que indicam o risco de a mulher vir a sofrer qualquer forma de violência no âmbito das relações domésticas, para subsidiar a atuação dos órgãos de segurança pública, do Ministério Público, do Poder Judiciário e dos órgãos e das entidades da rede de proteção na gestão do risco identificado, devendo ser preservado, em qualquer hipótese, o sigilo das informações. 

§ 3º - É facultada a utilização do modelo de Formulário Nacional de Avaliação de Risco por outros órgãos e entidades públicas ou privadas que atuem na área de prevenção e de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher.
Assim, ao criar o Conselho de Avaliação, o governo dará mais um passo na evolução da proteção a Mulher. Entendemos que um Conselho multidisciplinar, inclusive com a participação da sociedade civil e órgão de segurança, estará apto a realizar uma avaliação mais assertiva, ao mesmo tempo em que retira de indivíduos a responsabilidade de garantir a vida dessas mulheres. Propomos então a adoção do Formulário de Avaliação de Risco Federal, devidamente trabalhado por um Conselho, o que dará mais relevância a um possível encaminhamento da mulher vítima ao Programa Federal.

Nosso mandato, por todas as razões já prescritas, apresenta a presente Indicação, sugerindo ao Chefe do Poder Executivo dar mais um passo na direção de soluções que realmente sejam eficazes no duro combate a essa epidemia de mortes, evitáveis. Depois de ter a honra de apresentar o Programa Mulheres Livres, e vê-lo sancionado pelo nosso governo, agora ousamos mais um pouco.

No desejo de colaborar, encaminhamos uma PROPOSTA DE PROJETO DE LEI.

Junto também, várias manchetes de assassinatos de mulheres sob medida protetiva, e as citadas legislações.

 Esperamos que meus nobres pares apoiem a ideia e aprovem a presente proposição.

PROPOSTA - PROJETO DE LEI 

CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO DE RISCO DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA OU FAMILIAR.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ, no uso de suas atribuições legais,

DELIBERA:

Art. 1° Fica criado, vinculado à SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES, o CONSELHO MUNICIPAL DE AVALIAÇÃO DE RISCO DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA OU FAMILIAR - COAR, com a finalidade de avaliar o grau de risco das mulheres em processo de atendimento pelo NUANC, para julgar a necessidade de encaminhamento da vítima ao Programa Federal instituído pela Lei 9807 de 1999.

Art. 2° O COAR é órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo, propositivo, para encaminhamento de solução de mulheres em risco iminente de morte.

Parágrafo Único. O Conselho terá natureza propositiva, em seu âmbito interno, no exercício da sua função de assessoramento à administração municipal.

Art. 3° O COAR se instalará na sede da Secretaria Municipal a qual está vinculado.
Art. 4° O COAR terá suas despesas custeadas com orçamento próprio definido na Lei Orçamentária do Município.  
Art. 5° O Conselho Municipal De Avaliação De Risco De Mulheres Vítimas De Violência Doméstica Ou Familiar tem as seguintes competências:

I – Analisar casos individuais encaminhados pelo órgão de defesa dos direitos da mulher, para propor o encaminhamento da vítima ao programa instituído pela Lei Federal 9.807/99;
II -    Promover intercâmbio e convênios com instituições públicas, com a finalidade de implementar as medidas e ações que são objeto do Conselho;

III -    Acompanhar a execução das ações de inclusão da vítima no Programa Federal.
Art. 6° O COAR será constituído por 12 (doze) membros, com distribuição dos membros de forma paritária entre a sociedade civil organizada e o poder público.

Art. 7° O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos.

Art. 8° Ocorrendo vaga no Conselho por renúncia, morte ou incompatibilidade de função de algum dos seus membros, será nomeado um novo Conselheiro, de conformidade com o artigo 6º desta Lei, que completará o mandato de seu antecessor.

Art. 9 O COAR reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, ou extraordinariamente sempre que acionado pela Secretaria a qual está vinculado, mediante manifestação escrita, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas. 
Art. 10 -    Os membros do Conselho, quando servidores públicos municipais terão suas faltas abonadas, quando de sua participação nas reuniões neste colegiado.

Art. 11 - Caberá aos membros do COAR eleger um Presidente.
Art. 12 - Compete ao Presidente do Conselho:
I -    Convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias do Conselho;

II -    Cumprir e encaminhar as resoluções deliberadas pelo Conselho;

III -    deliberar, nos casos de urgência, "ad referendum", mediante posterior aprovação do colegiado;

IV -    Delegar tarefas e membros do Conselho, quando julgar conveniente.

Parágrafo Único.    Os membros do Conselho não receberão qualquer forma de gratificação, mas suas atividades serão consideradas de relevante interesse público.

Art. 13 - Ao COAR é facultado formar comissões provisórias ou permanentes, objetivando apresentar projetos e propor medidas que contribuam para a concretização de suas políticas.

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15 -  Revogam-se as disposições em contrário.
Mulher morta pelo ex é sepultada e familiares criticam medida protetiva

A revolta e as críticas sobre a medida protetiva marcaram o velório e sepultamento de Viviane Castro Furlan, que foi morta pelo ex-marido, em Marialva, noroeste do Paraná. Ela morreu com golpes de faca na frente da filha de 12 anos, na madrugada de 1º de janeiro de 2024.

No entanto, sob forte comoção, familiares e amigos sepultaram a vítima morta, que tinha medida protetiva contra o ex-marido. Ele é policial aposentado e considerado foragido da Justiça.

O primeiro ex-marido de Viviane, pai da filha mais velha, desabafou sobre o feminicídio da mulher e o histórico dele. Ele já havia sido violento e, por fim, não parou as agressões mesmo com a medida protetiva. “Ela tinha medo dele. Ele é um monstro, não tem explicação. Está lá medida protetiva. Ele tem que ser preso”, disse à RICtv.

Assim como Viviane, a filha mais velha e a mais nova, que também é filha do suspeito, tinham medida protetiva contra ele. O suspeito não aceitava o fim do relacionamento, terminado há cerca de três meses. Ele invadiu a casa da família e matou a ex-mulher.

Mulher com medida protetiva é assassinada a facadas; ex é suspeito do crime

Segundo informações da Polícia Militar, vítima tinha medida protetiva desde julho de 2022. Suspeito do crime ainda não foi encontrado

Uma mulher, de 22 anos, foi assassinada a facadas na noite desse domingo (2/7), em Frutal, na região do Triângulo Mineiro. A suspeita é que o ex-companheiro da vítima tenha cometido o crime. 
SP: mulher é encontrada morta com os órgãos extraídos do corpo após pedir medidas protetivas contra marido
Analista do TCE-RJ, assassinada na Região Serrana, tinha medida protetiva contra o ex-marido, suspeito do crime

Karen Mancini, de 39 anos, teve traumatismo craniano por objeto contundente

LEI MARIA DA PENHA 

A Lei Maria da Penha, no Brasil, é uma legislação que visa proteger as mulheres da violência doméstica e familiar. Ela estabelece medidas de prevenção, assistência e punição para os agressores. As punições previstas na lei podem incluir:

MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA, são ações determinadas pelo juiz para garantir a segurança da mulher agredida, como a proibição de aproximação do agressor, afastamento do lar ou local de convivência com a vítima, a suspensão da posse ou restrição do porte de armas, entre outras medidas; 

PRISÃO PREVENTIVA, o agressor pode ser preso preventivamente, ou seja, antes do julgamento, se houver risco à integridade física ou psicológica da mulher. Essa medida é adotada quando se constata a probabilidade de cometimento de novas agressões; 

DETENÇÃO, caso seja condenado, o agressor pode receber pena de detenção, que é uma forma de cumprimento de pena em regime semiaberto ou fechado. A DETENÇÃO PODE VARIAR DE 3 MESES A 3 ANOS, DEPENDENDO DA GRAVIDADE DO CRIME; 

PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS, além da detenção, o juiz pode aplicar penas restritivas de direito, como a prestação de serviços à comunidade, o pagamento de multa ou a frequência em programas de reeducação e reabilitação; 

AUMENTO DE PENA, a lei estabelece o agravamento da pena quando o crime é cometido contra mulher em situação de violência doméstica e familiar. Isso significa que a pena pode ser aumentada em até dois terços, caso o agressor tenha cometido a infração no âmbito familiar.
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